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Parecer DJ nº 188/2021
Assunto: Projeto de Lei nº 094/2021 - Autoria da Prefeita - Dispõe sobre autorização
para abertura de crédito adicional especial, até o valor de R$ 6.040.829,19, no
Departamento de Águas e Esgotos de Valinhos. Mensagem nº 023/2021.

À Comissão de Justiça e Redação
Exmo. Senhor Presidente Vereador Sidmar Rodrigo Toloi

Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto de lei em epígrafe

de autoria da Prefeita, que dispõe sobre autorização para abertura de crédito adicional

especial, até o valor de R$ 6.040.829,19, no Departamento de Águas e Esgotos de

Valinhos.

Consta da justificativa do projeto:

Esta propositura, oriunda da Cl nº 59/2021-Pres, juntada

ao processo administrativo nº 6.655/2020-PMV, visa

obter autorização legislativa para a abertura de crédito

adicional especial, até o valor de R$ 6.040.829,19 (seis

milhões, quarenta mil, oitocentos e vinte nove reais e

dezenove centavos), destinado à atender a substituição

de redes de cimento amianto nos bairros Jardim Pinheiros

e Vila Santana com setorização das áreas, conforme

Contrato FEHIDRO nº 030/2021, que segue em anexo. 
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A finalidade da suplementação poderá ser constatada e

analisada no projeto, e ainda, para melhor entendimento

do seu objetivo, apresentamos em forma de consolidação

geral e totalizador, e sua respectiva discriminação (por

categoria econômica), levando em conta que a mesma,

na sua maioria, independe de seu objeto de gasto, tem a

necessidade de receber a referida suplementação, como

reforço de dotação.

Em face da relevância da medida proposta, de justo, rea!

e legítimo interesse público e pelos motivos expostos,

solicito que a sua apreciação se faça em regime de

urgência, na forma das disposições constantes do artigo

52, da Lei Orgânica do Município de Valinhos, plenamente

justificada, de modo a possibilitar o desenvolvimento da

AdministraçãoPública Indireta.

(...)

Ab initio, cumpre destacar a competência regimental da

Comissão de Justiça e Redação, estabelecida no artigo 38.

Outrossim, ressalta-se que a opinião jurídica exarada neste

parecer não tem força vinculante, sendo meramente opinativo não fundamentando

decisão proferida pelas Comissõese/ou nobres vereadores.

Nesse sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal:

“O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da

administração pública não é ato administrativo. Nada mais é

do que a opinião emitida pelo operador do direito, opinião

técnico-jurídica, que orientará o administrador na tomada da 
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decisão, na prática do ato administrativo, que se constitui na

execução ex oficio da lei. Na oportunidade do julgamento,

porquanto envolvido na espécie simples parecer, ou seja, ato

opinotivo que poderia ser, ou não, considerado pelo

administrador.” (Mandado de Segurança nº 24.584-1 - Distrito

Federal - Relator: Min. MarcoAurélio de Mello — STF.)

jurídicos, passamos a análise técnica do projeto em epígrafe solicitado.

Interno assim dispõe:

Art. 115. O Prefeito poderó solicitar regime de urgência para

projeto de sua iniciativa considerado de relevante interesse

público, devendo a Câmara apreciá-lo dentro do prazo de trinta

dias.

9 1º Se a Câmara não deliberar naquele prazo, o projeto será

incluído na Ordem do Dia, sobrestando-se a deliberação quanto

aos demais, até que se ultime sua votação.

5 2º Por exceção, não ficará sobrestado o exame do veto cujo

prazo de deliberação tenha se esgotado.

5 3º O pedido de urgência será apreciado pela Comissão de

Justiça e Redação e quando negado será submetido à votação

do Plenário. 
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$ 4º A Mesa poderá fixar prazo para apresentação de emendas

tanto em primeira como em segunda discussão.

$ 5º Após o prazo fixado na forma do parágrafo anterior, as

emendas para a segunda discussão só serão aceitas quando

apresentadas pela Mesa ou assinada por pelo menos um terço

dos vereadoresda Câmara.

$ 6º Aos projetos de Codificação e Estatuto, artigos 121 e 122,

não se aplicam o disposto no caput do artigo.

Assim, por não se tratar de projeto de Codificação ou de

Estatuto e desde que a Comissão de Justiça e Redação entenda estar caracterizado o

relevante interesse público, o pedido de urgência comportará manifestação favorável.

No que tange à abertura de créditos adicionais, a Constituição

Federal no artigo 167, inciso V e a Constituição do Estado de São Paulo no artigo 176,

inciso V vedam a abertura de crédito suplementarou especial sem prévia autorização

legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes.

ConstituiçãoFederal

Art. 167. São vedados:

Ê.1

V-a abertura de crédito suplementor ou especial sem

prévia autorização legislativa e sem indicação dos

recursos correspondentes;

L..]

Constituição do Estado de São Paulo

Artigo 176 - São vedados: 
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LJ

V- a abertura de crédito suplementar ou especial sem

prévia autorização legislativa e sem indicação dos

recursos correspondentes;

[..]

abertura de créditos adicionais demanda deliberação legislativa, conforme artigos

Artigo 8º - Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito,

observadas as determinações e a hierarquia

constitucional, suplementar ao legislação Federal e

Estadual e fiscalizar, mediante controle externo, a

administração direta ou indireta, as fundoções e as

empresas em que o Município detenha a maioria do

capital social com direito a voto, especialmente:

.J
HH - votar o plano plurianual a lei de diretrizes

orçamentárias, o orçamento anual e autorizar a abertura
de créditos adicionais;

Artigo 154 - São vedados:

[.]
V - abertura de crédito suplementar ou especial sem

prévia autorização legislativa e sem indicação dos

recursos correspondentes; Grifo nosso.  
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No mais, a iniciativa para deflagrar processo legislativo sobre a

matéria é privativa do Prefeito, segundo previsão do art. 48, da LOM em simetria com

as disposições da Constituição Federal e da Constituição do Estado de São Paulo:

Artigo 48 - Compete, exclusivamente, ao Prefeito a

iniciativa dos projetos de lei que disponham sobre:

[..]

IV - abertura de créditos adicionais. Grifo nosso.

A abertura de créditos adicionais está prevista na Lei Federal nº

4.320, de 17 de março de 1964, que estatui normas gerais de direito financeiro e assim

conceitua:

Art. 40. São créditos adicionais, as autorizações de

despesa não computadas ou insuficientemente dotadas
na Lei de Orçamento.

A propósito, reza o artigo 41 da referida lei federal:

Art, 41. Os créditos adicionais classificam-seem:

! - suplementares, os destinados a reforço de dotação

orçamentária;

H - especiais, os destinados a despesas para as quais

não haja dotação orçamentária específica;

H! - extraordinários, os destinados a despesas urgentes e

imprevistas, em caso de guerra, comoção intestina ou

calamidade pública.

Prosseguindo na análise, segue abaixo dispositivo da Lei Federal

nº 4.320/64 também aplicável ao caso em tela, senão vejamos: 
Rua Antônio Schiavinato, 59, Residencial São Luis - Tel: (19) 3829.5310 - CEP: 13270-470

site: www.camaravalinhos.sp.gov.br 
Rua Ângelo Antônio Schiavinato, nº 59 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 -ValinhosSP

PABX: (19) 3829-5355 - www.camaravalinhos.sp.gov.br



    ESTADO PSfABOBESÃO PAULO

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e

especiais depende da existência de recursos disponíveis

para ocorrer à despesa e será precedida de exposição

justificativa.

$ 1º Consideram-se recursos para o fim deste artigo,
desde que não comprometidos:

!-o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial
do exercício anterior;

tt - os provenientesde excesso de arrecadação;

HI - os resultantes de anulação parcial ou total de

dotações orçamentárias ou de créditos adicionais,
autorizadosem Lei;

IV-o produto de operações de credito autorizadas, em

forma que juridicamente possibilite ao poder executivo
realiza-las.

[od 
f, R$ 5.130.349,45 (cinco milhões, cento e trinta

mil, trezentos e quarenta e nove reais e quarenta e cinco

centavos) provenientes do repasse de recursos do Fundo

Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO, Contrato

FEHIDRO nº 030/2021, conforme disposto no art. 43, $

1º, inciso Il, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de

1964; 
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Hf R$ 910.479,74 (novecentos e dez mil, quatrocentos

e setenta e nove reais e setenta e quatro centavos)

proveniente da anulação parcial da dotação abaixo

especificada, com fundamento no disposto no artigo 43,

$ 1º, inciso Ill, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de

1964:

03.06.00 DEPTO. DE PLANEJ., OBRAS E FISCALIZAÇÃO

03.06.01 Gabinete do Diretor e Divisões

175120010.1.002/4490.51Obras e Instalações... R$ 910.479,74

Com relação aos recursos necessários para a abertura do

crédito adicional observamos possível equívoco no inciso Il do art, 2º, porquanto

descreve a mesma dotação do orçamento constante no art. 1º referente ao crédito

adicional especial pretendido.

No concernente ao quórum de votação deverá ser observado o

disposto no art. 159 do Regimento Interno:

Art. 159. As deliberações, excetuadas os casos previstos na

Constituição do Brasil e na legislação Federal! e Estadual

competente, serão tomadas por maioria simples de votos,

presente pelo menos a maioria absoluta dos membros da

Câmara. 
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Por fim, quanto ao aspecto gramatical e lógico o projeto atende

aos preceitos da Lei Complementar nº 95 de 1998 que dispõe sobre a elaboração,

redação, alteração e consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do

art. 59 da Constituição Federal.

Ante ao exposto, conclui-se que o projeto poderá reunir

condições de constitucionalidade e legalidade, desde que observada ressalva acima.

Com relação aos aspectos financeiro, orçamentário e contábil, nos termos do art. 39,

do Regimento Interno incumbe à Comissão de Finanças e Orçamento a emissão de

parecer. No mérito, o Plenário é soberano.

É o parecer

Procuradoria, 30 de abril de 2021.

ROSEMEIRE DE Assinado de formadigital por
ROSEMEIREDE SOUZA

SOUZA CARDOSO carcoso arrosa
Dados: 2021.04.30 1714:10

BARBOSA -0300'

Rosemeire de Souza Cardoso Barbosa
Procurador— OAB/SP 308.298 
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